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A implacável lógica da política brasileira 
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Conflitos de cúpula afastam partidos de interesses econômicos  
 
Imprevisibilidade quase sempre associada a uma lógica implacável, eis uma das 
verdades elementares da política. Vejam os casos da criação e sucesso imediato do 
PSD, levada a cabo por liderança sem expressão nacional; e a recente controvérsia 
legislativa em torno da votação do novo Código Florestal.  
 
Não é tão difícil perceber que o novo partido conservador surge como resultado 
daquilo que os cientistas políticos costumam chamar de realinhamento. A centro-
direita brasileira, representada pelos partidos que compuseram a coalizão de apoio à 
administração do presidente Fernando Henrique Cardoso, demonstra sinais visíveis 
de decomposição e exaustão. Boa parte do bloco deslocou-se para o centro, 
acomodando sua agenda e persuadindo apoios tradicionais, no sentido de aderir ao 
projeto governista de centro-esquerda, representado pelos oito anos de governo Lula 
e a bem sucedida campanha de eleição de Dilma Rousseff. A parte que ficou na 
oposição ou vê minguar de forma significativa seus quadros, no caso do DEM, ou, 
no caso do PSDB, se enreda em disputas de cúpula pelo controle das instâncias 
decisórias fundamentais do partido. 
 
O surgimento do Partido Social Democrata (PSD) é revelador porque remete à 
implacável lógica da política em contextos de democracia representativa associada à 
economia de mercado. A proposição é simples: não existe opção partidária viável 
sem que suas lideranças estejam articuladas com as forças vivas da vida econômica. 
Estas, por ora, ou se encontram associadas ao projeto governista, ou não veem seus 
interesses representados na atual roupagem assumida pela oposição. Nesse sentido, 
o PSD aparece como experimento de um subconjunto das elites políticas 
conservadoras em busca de seus apoios e agrupamentos "naturais". "Ir" ao governo, 
nesse caso, não é mera capitulação ao canto de sereia governista. Trata-se de nítida 
tentativa de rearticulação de setores politicamente órfãos, como é exemplo típico o 
agribusiness, com as demais forças empresariais do país, movimento cujo sentido é 
exatamente o de permitir à direita política uma voz mais ativa no processo de 
expansão do capitalismo brasileiro. 
 
O caso do conflito em torno da votação do novo Código Florestal é ainda mais rico 
naquilo que expressa a lógica implacável da política brasileira contemporânea. O 
quadro é aparentemente confuso: o PCdoB, partido de esquerda, aliado histórico do 
PT e do governo, apresenta substitutivo que é apoiado pela oposição mais radical e 
setores econômicos avessos, nos símbolos e nos interesses, a tudo aquilo que a atual 
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coalizão hegemônica vem realizando. O PT, de forma até certo ponto surpreendente, 
considera inaceitáveis a anistia de multas e a diminuição do tamanho das reservas 
legais, artigos essenciais ao relatório de Aldo Rebelo, pelo que representa em termos 
de acomodação dos interesses do agribusiness com as expectativas da agricultura 
familiar.  
 
A essência da atuação do PCdoB é clara e evidente: preservar a soberania nacional 
sobre o solo pátrio, permitindo aos setores do capital e do trabalho boas condições 
de utilização de nossos recursos na geração de riqueza. A coalizão com os ruralistas 
vem daí. A rejeição do PT ao acordo, no entanto, é mais complexa e potencialmente 
explosiva.  
 
O PT assume o governo em 2002 com votação parecida com a que vinha obtendo 
nos pleitos anteriores, acrescida de setores do capital e das classes médias 
descontentes com o fraco desempenho da centro-direita em final de mandato. Ao 
longo de seu primeiro governo e, com mais intensidade no segundo, Lula redefine a 
coalizão de apoio que historicamente propunha um governo petista ao país. Faz isso 
consolidando o apoio de segmentos expressivos do setor empresarial e 
nacionalizando o apoio ao trabalhismo através de políticas voltadas para a camada 
social excluída. Não é exagero dizer que o governo de Lula promove o encontro do 
PT com a questão nacional ao formular estratégia de expansão do capitalismo 
brasileiro em bases mais humanas e organizadas do que aquelas que observamos 
durante o período militar e até mesmo durante o desenvolvimentismo. 
 
A perda da classe média, entretanto, visível nos mapas eleitorais das eleições de 
2006 e 2010, não é absorvida pela cúpula partidária, localizada em São Paulo. Não 
há chance de vitória neste Estado sem seu apoio. Não há chance, sobretudo, de 
derrotar seu principal inimigo - o PSDB paulista. A questão nacional para o PT pós-
Lula transforma-se unicamente na perspectiva de derrotar os tucanos em solo 
bandeirante. Aqui entra então o endurecimento na negociação do Código Florestal. 
O que vemos, na verdade, é a tentativa de resgatar para o seio do partido parcelas da 
classe média perdida e que dão o voto de minerva em eleitorados como o de São 
Paulo. Se o namoro com os verdes e com os eleitores de Marina Silva adquire agora 
inteligibilidade, nada mais longe dos interesses envoltos na expansão do capitalismo 
brasileiro e das possibilidades de aprofundamento de uma agenda trabalhista. 
Namoro que na ótica da esquerda nacionalista significa tão somente recepcionar 
uma agenda ecológica de inspiração exógena. 
 
Dilemas e conflitos de cúpula afastam os principais partidos do cenário político 
atual dos reais interesses econômicos dos brasileiros. No caso da direita a doença é 
mais antiga e o realinhamento partidário é um experimento de solução. No caso da 
esquerda, seu principal partido fornece sinais visíveis de trocar o nacional pelo 
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local, o curto pelo longo prazo. Talvez ainda não seja o caso de se prescindir da 
liderança lulista.  
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